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1. APROVAÇÃO 

Início de Vigência do Procedimento de Comercialização: 02.10.2009 

Aprovado pelo Despacho ANNEL nº 3.736, de 01 de outubro de 2009. 

 

2. HISTÓRICO DE REVISÕES 

• Versão 1        10.06.2008  

Elaborada versão inicial do documento. 

 

• Versão 2        17.11.2008  

Adequação das premissas referentes à utilização da Garantia Finaceira. 

O Agente da CCEE que não apresentar recursos financeiros suficientes para a cobertura 
integral de suas penalidades, terá o eventual saldo de Garantias Financeiras utilizado 
para o pagamento dos valores remanescentes das penalidades. 

 

• Versão 3        02.10.2009 

Alteração da data de pagamento das penalidades. 
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3. PROCESSO ORIGEM 

 

 

 

Macro Processo: Gestão de Penalidades 

 

4. NOME E CÓDIGO DO PROCEDIMENTO DE COMERCIALIZAÇÃO 

PdC AM.14 - Gestão do Pagamento de Penalidades.  

 

5. PÚBLICO ALVO 

5.1. Agente da CCEE 

5.2. Agente de Liquidação 

5.3. Superintendência da CCEE 

 

6. OBJETIVO 

Estabelecer os procedimentos relativos à gestão do pagamento das penalidades por parte da 
Superintendência da CCEE. 
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7. ASPECTOS LEGAIS E REGULATÓRIOS  

7.1. Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996 - Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica, e dá 
outras providências. 

7.2. Resolução nº 281, de 1º de outubro de 1999 – Estabelece as condições gerais de 
contratação do acesso, compreendendo o uso e a conexão, aos sistemas de transmissão e 
distribuição de energia elétrica. 

7.3. Resolução ANEEL nº 344, de 25 de julho de 2002 – Fixa as datas limite para entrada em 
operação comercial do sistema de medição de faturamento de energia elétrica e 
estabelece a responsabilidade pela respectiva implementação. 

7.4. Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004 – Dispõe sobre a comercialização de energia 
elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio de 1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 
9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de 
abril de 2002, e dá outras providências. 

7.5. Resolução Normativa ANEEL nº 67, de 08 de junho de 2004 – Estabelece critérios para a 
composição da Rede Básica do Sistema Interligado Nacional, e dá outras providências. 

7.6. Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004 – Regulamenta a comercialização de energia 
elétrica, o processo de outorga de concessões e de autorizações de geração de energia 
elétrica, e dá outras providências. 

7.7. Decreto nº 5.177, de 12 de agosto de 2004 – Regulamenta os arts. 4º e 5º da Lei nº 
10.848, de 15 de março de 2004, e dispõe sobre a organização, as atribuições e o 
funcionamento da CCEE. 

7.8. Resolução Normativa ANEEL nº 109, de 26 de outubro de 2004 – Institui a Convenção de 
Comercialização de Energia Elétrica. 

7.9. Resolução Normativa ANEEL nº 169, de 10 de outubro de 2005 – Estabelece as condições 
para contratação de energia elétrica, no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE, no caso de indisponibilidade de empreendimento de geração ou de 
importação de energia, bem como altera a redação dos incisos IV e V, do parág. 7º do 
art. 1º, da Resolução ANEEL 352 de 22.07.2003. 

7.10. Resolução Normativa ANEEL nº 210, de 13 de fevereiro de 2006 - Aprova as Regras de 
Comercialização de Energia Elétrica, versão janeiro / 2006, de que trata a Convenção de 
Comercialização de Energia Elétrica, instituída pela Resolução Normativa ANEEL 109 de 
26.10.2004, bem como altera o §. 2º, do art. 8º, da Resolução Normativa nº 67, de 
08.06.2004. 

7.11. Resolução Normativa ANEEL nº 222, de 06 de junho de 2006 – Altera dispositivos da 
Resolução nº 433, de 26 de agosto de 2003, que estabelece os procedimentos e as 
condições para início da operação em teste e da operação comercial de empreendimentos 
de geração de energia elétrica, e da Resolução nº 190, de 12 de dezembro de 2005, que 
estabelece requisitos relativos ao suprimento de combustível para usinas termelétricas e 
estabelece prazos para regularização. 

7.12. Deliberação CAd/CCEE nº 285, de 07 de julho de 2008. 

7.13. Resolução Normativa ANEEL nº 247, de 21 de dezembro de 2006 – Estabelece as 
condições para a comercialização de energia elétrica, oriunda de empreendimentos de 
geração que utilizem fontes primárias incentivadas, com unidade ou conjunto de unidades 
consumidoras cuja carga seja maior ou igual a 500 kW e dá outras providências. 

7.14. Resolução Normativa ANEEL nº 248, de 23 de janeiro de 2007 – Altera dispositivos da 
Resolução Normativa nº 67, de 8 de junho de 2004, bem como da Resolução nº 281, de 
1º de outubro de 1999, e dá outras providências. 

7.15. Resolução Autorizativa nº 787, de 23 de janeiro de 2007 – Autoriza a utilização, em 
caráter provisório, da Revisão I do Módulo 12 dos Procedimentos de Rede. 

7.16. Resolução Normativa nº 260, de 03 de abril de 2007 - Altera dispositivos da Convenção 
de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, instituída pela Resolução Normativa ANEEL 
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109 de 26.10.2004, que estabeleceu a estrutura e a forma de funcionamento da Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

7.17. Resolução Normativa nº 263, de 17 de abril de 2007 - Altera o parágrafo único do art. 1º, 
bem como o art. 22 do Anexo da Resolução Normativa ANEEL 109 de 26.10.2004, que 
instituiu a Convenção de Comercialização de Energia Elétrica, referente ao funcionamento 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

7.18. Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 - Cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra - Estrutura - REIDI; reduz para 24 (vinte e quatro) meses o 
prazo mínimo para utilização dos créditos da contribuição para o PIS / PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, decorrentes da 
aquisição de edificações; amplia o prazo para pagamento de impostos e contribuições; 
altera a Medida Provisória 2.158 - 35 de 24.08.2001, e as Leis 9.779 de 19.01.1999, 
8.212 de 24.07.1991, 10.666 de 08.05.2003, 10.637 de 30.12.2002, 4.502 de 
30.11.1964, 9.430 de 27.12.1996, 10.426 de 24.04.2002, 10.833 de 29.12.2003, 10.892 
de 13.07.2004, 9.074 de 07.07.1995, 9.427 de 26.12.1996, 10.438 de 26.04.2002, 
10.848 de 15.03.2004, 10.865 de 30.04.2004, 10.925 de 23.07.2004 e 11.196 de 
21.11.2005; e revoga dispositivos das Leis 4.502 de 30.11.1964, 9.430 de 27.12.1996 e 
do Decreto - Lei 1.593 de 21.12.1977, e dá outras providências. 

7.19. Decreto nº 6.210, de 18 de setembro de 2007 - Altera dispositivos do Decreto nº 5.163, 
de 30 de julho de 2004, que regulamenta a comercialização de energia elétrica, o 
processo de outorga de concessões e de autorizações de geração de energia elétrica, 
define demanda mínima por unidade de consumo para a equiparação de consumidor a 
autoprodutor, e dá outras providências. 

7.20. Resolução Normativa ANEEL nº 286, de 06 de novembro de 2007 - Aprova as Regras de 
Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis a fontes incentivadas e consumidores 
especiais, de que trata a Resolução Normativa nº 247, de 21 de dezembro de 2006.  

7.21. Decreto nº 6.353, de 16 de janeiro de 2008 - Regulamenta a contratação de energia de 
reserva de que trata o parág. 3º do art. 3º e art. 3º-A da Lei 10.848 de 15.03.2004, 
mediante leilões a serem promovidos pela ANEEL, direta ou indiretamente, conforme 
diretrizes do Ministério de Minas e Energia - MME, bem como altera o art. 44 do Decreto 
5.163 de 30.06.2004 e o art. 2º do Decreto 5.177 de 12.08.2004, e dá outras 
providências. 

7.22. Despacho nº 1.563, de 16 de abril de 2008 - Aprova modificação na formulação algébrica 
das Regras de Comercialização, versão 2008, referente ao cálculo das Garantias 
Financeiras, bem como determina que as concessionárias de distribuição afetadas pela 
Resolução Normativa ANEEL 218 de 11.04.2006, encaminhem à ANEEL os comprovantes 
especificados, e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE realize os 
cálculos até que as alterações no Módulo de Liquidação das Regras de Comercialização, 
versão 2008, sejam incorporadas ao Sistema de Contabilização e Liquidação Financeira - 
SCL, e a CCEE incorpore alterações no Procedimento de Comercialização PdC LF.01 - 
Liquidação Financeira. 

7.23. Resolução Normativa ANEEL nº 341, de 02 de dezembro de 2008 - Aprova as Regras de 
Comercialização de Energia Elétrica, versão 2009, de que trata a Convenção de 
Comercialização de Energia Elétrica instituída pela Resolução Normativa nº 109, de 26 de 
outubro de 2004, e dá outras providências. 

7.24. Resolução Normativa ANEEL nº 348, de 06 de janeiro de 2009 - Altera dispositivos da 
Convenção de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, instituída pela Resolução 
Normativa ANEEL 109 de 26.10.2004, que estabeleceu a estrutura e a forma de 
funcionamento da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE 
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8. LISTA DE TERMOS 

Este Procedimento de Comercialização utiliza os seguintes termos e expressões, cujas 
definições são encontradas no PdC Glossário. 

 

•••• Agente da CCEE ou Agente 

•••• Agente de Liquidação 

•••• Agente Sucessor 

•••• Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 

•••• Conselho de Administração da CCEE 

•••• du 

•••• Encargos Moratórios 

•••• Excedente Financeiro 

•••• Inadimplência 

•••• Mapa de Pagamento de Penalidades  

•••• Mercado de Curto Prazo 

•••• Recontabilização 

•••• Superintendência da CCEE 

 

9. FERRAMENTAS DE SUPORTE 

FERRAMENTA DESCRIÇÃO 

SCL 
• Sistema de Contabilização e Liquidação da CCEE no qual será 

disponibilizado o download dos relatórios no Componente Relatórios. 

Site da CCEE • Site na internet (www.ccee.org.br) onde será disponibilizado o 
calendário de pagamento de penalidades. 

 

10. PREMISSAS 

10.1. Premissas Gerais 

10.1.1. Este Procedimento de Comercialização trata do processo referente à Gestão do 
Pagamento das Penalidades aplicáveis no âmbito da CCEE, incluindo o pagamento das 
penalidades pelos Agentes, a consideração dos valores pagos na Contabilização, a 
destinação dos valores recebidos, nos termos das Regras e Procedimentos de 
Comercialização aplicáveis, dentre outros aspectos. 

10.1.2. O(s) relatório(s) de Penalidades será(ão) disponibilizado(s) conforme estabelecido no 
PdC DR.01 – Divulgação de Resultados em até 08 dias úteis antes da data de 
pagamento. 

10.1.3. A contagem dos prazos estabelecidos neste Procedimento de Comercialização é 
realizada observando-se apenas os dias úteis. 

10.1.4. A Superintendência da CCEE disponibilizará a cada Agente o seu Relatório PE018 – 
Penalidades Pré Pagamento – Pagamento de Penalidades, o qual conterá todas as 
Penalidades aprovadas pelo Conselho de Administração da CCEE, deste Agente, 
especificando os valores a serem pagos. 

10.1.5. A Superintendência da CCEE encaminhará o Mapa de Pagamento de Penalidades para 
o Agente de Liquidação, no qual constarão os valores das penalidades a serem pagas 
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por cada Agente da CCEE. 

10.1.6. Todas as penalidades aprovadas pelo Conselho de Administração da CCEE, até 
MS+18du terão a mesma data de vencimento, que será até MS+31du. As penalidades 
aprovadas após MS+18du deverão ser consideradas no próximo ciclo de pagamento.  

10.1.7. O pagamento das Penalidades ocorrerá no mesmo dia dos créditos da Liquidação 
Financeira do Mercado de Curto Prazo (MCP), prevista para ocorrer em MS+31du. A 
definição dessa data é de responsabilidade do Conselho de Administração da CCEE, 
podendo este, a seu critério, definir uma data posterior a MS+31du. 

10.1.8. Os Agentes penalizados deverão depositar os recursos financeiros correspondentes em 
sua Conta Corrente Específica da Liquidação Financeira do Mercado de Curto Prazo 
(MCP).  

10.1.9. Os recursos deverão ser adicionados de eventuais contribuições ou impostos que 
venham a ser criados. 

10.1.10. Sem prejuízo do disposto no item 10.1.8, na eventualidade do Agente penalizado ser 
credor no processo de Liquidação Financeira do Mercado de Curto Prazo (MCP) e, 
considerando que tal crédito do Mercado de Curto Prazo (MCP) e o débito da 
penalidade ocorrerão no mesmo dia, seus créditos serão utilizados para a quitação de 
sua(s) penalidade(s). 

10.1.11. O Agente de Liquidação deverá debitar o valor relativo à(s) penalidade(s) limitado ao 
saldo da conta corrente referida no item 10.1.8, independente de manifestação do 
Agente neste sentido. 

10.1.12. Caso a Conta Corrente do Agente da CCEE não apresente recursos financeiros 
suficientes para a cobertura integral de suas penalidades, o eventual saldo de 
Garantias Financeiras deverá ser utilizado para o pagamento dos valores 
remanescentes das penalidades.  

10.1.13. A operacionalização do disposto no item 10.1.12 será realizada diretamente pelo 
Agente Custodiante, que deverá efetuar o pagamento dos valores não aportados pelo 
Agente da CCEE até o limite das Garantias por este constituídas. O Agente Custodiante 
deverá aportar, de imediato, os recursos equivalentes e, concomitantemente, poderá 
executar as Garantias sob sua custódia para seu ressarcimento. 

10.1.14. Se, mesmo após a execução de eventual saldo de garantias financeiras, o Agente não 
apresentar saldo suficiente para o pagamento integral de todas as suas penalidades, 
cada uma de suas penalidades será considerada parcialmente adimplida, na mesma 
proporção dos recursos debitados em relação ao valor devido.  

10.1.15. Caracterizada a inadimplência, incidirá sobre o valor do débito remanescente do 
respectivo Agente a multa de 5% (cinco por cento), juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês, calculados pro rata die, além da atualização monetária com base no 
último índice IGP-M divulgado pela Fundação Getúlio Vargas na data do cálculo, 
considerando o período desde a data de vencimento da penalidade até o dia que 
antecede o pagamento da penalidade posterior, utilizando-se o mês comercial (30 dias 
corridos). 

10.1.16. A Superintendência da CCEE deverá informar à ANEEL, em até oito dias úteis após a 
efetivação dos pagamentos, a eventual ocorrência da Inadimplência. 

10.1.17. Em até dois dias úteis após o pagamento das penalidades, a Superintendência da 
CCEE disponibilizará no SCL para cada Agente, o seu Relatório PE019 – Penalidades 
Pós Pagamento – Gestão de Pagamento de Penalidades, no qual constarão todas as 
informações sobre as penalidades pagas e/ou pendentes de pagamento. 

10.1.18. Todos os recursos oriundos dos pagamentos de penalidades serão transferidos para 
uma conta corrente de titularidade da CCEE, aberta junto ao Agente de Liquidação 
especificamente para este fim. Esta conta corrente será denominada “CCEE-
Penalidades”. 

10.1.19. O saldo da conta “CCEE-Penalidades” será passível de ser aplicado no mercado 
financeiro de forma que lhe assegure rentabilidade. 

10.1.20. O valor efetivamente pago de cada penalidade será inserido na Contabilização 
subseqüente onde surtirá seus efeitos, de acordo com a destinação prevista nas 
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Regras de Comercialização. 

10.1.21. O eventual saldo remanescente da conta “CCEE-Penalidades”, fruto de rentabilidade de 
aplicação financeira, será incorporado ao saldo da conta corrente na qual a CCEE 
administra o saldo do Excedente Financeiro. 

10.1.22. Os valores relativos às penalidades efetivamente pagas pelos Agentes constarão no 
relatório CB 006 da Contabilização subseqüente, da seguinte forma: (a) um 
lançamento negativo relativo ao valor efetivamente pago a título de penalidades; e (b) 
um outro lançamento com o mesmo valor invertido (positivo) sob a rubrica 
“Penalidades Quitadas”. 

10.1.23. A eventual devolução de valores pagos relativamente a penalidades e multas por 
inadimplência ocorrerá por meio do processo de recontabilização, conforme PdC CZ. 02 
– Recontabilização e Ajustes na Contabilização e Liquidação. 

10.1.24. A obrigação pelo pagamento de penalidades deverá ser transferida ao Agente Sucessor 
em caso de Desligamento com Sucessão, previsto no PdC AG.03 – Desligamento da 
CCEE. 

10.1.25. Quando o montante apurado de uma penalidade ou de eventual saldo remanescente 
for inferior a R$50,00 (cinqüenta reais), o seu pagamento pelo Agente penalizado será 
dispensado, conforme a Deliberação CAd/CCEE nº 285, de 07 de julho de 2008. O 
valor de R$ 50,00 poderá ser alterado por deliberação do Conselho de Administração 
da CCEE. 
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11. FLUXOGRAMA 
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12. MATRIZ DE OPERACIONALIZAÇÃO 

 

ATIVIDADE CÓDIGO RESPONSÁVEL DETALHAMENTO FERRAMENTA PRODUTOS GERADOS PRAZO 

Receber mapa de 
pagamento de 
penalidades 

AM 14.01 
Agente de 
Liquidação 
Financeira 

• Receber o mapa de pagamento de penalidades 
8 dias úteis antes da data de pagamento, no 
qual constarão os valores das penalidades a 
serem pagas por cada Agente da CCEE. 

 

 

Relatórios de pagamento 
de penalidades 
disponibilizados ao Agente 
de Liquidação Financeira  

MS + 23du 

Receber/consultar 
relatório de penalidade AM 14.02 Agente da CCEE 

• Receber/consultar o(s) relatório(s) de 
penalidades - o Relatório PE018 – Penalidades 
Pré Pagamento – Pagamento de Penalidades-
disponibilizado(s) conforme estabelecido no PdC 
DR.01 – Divulgação de Resultados em até 8 
dias úteis antes da data de pagamento. 

 

Relatórios de pagamento 
de penalidades 
disponibilizados ao Agente 
de Liquidação Financeira 

MS + 23du 

Aguardar pagamentos AM 14.03 
Agente de 
Liquidação 
Financeira 

• Aguardar o pagamento das Penalidades pelos 
Agentes no mesmo dia dos créditos da 
Liquidação Financeira do Mercado de Curto 
Prazo (MCP).  

 Pagamentos realizados MS + 31du 

Efetuar pagamentos AM 14.04 Agente da CCEE 

• Efetuar o pagamento das Penalidades, previsto 
para ocorrer em MS+31du, em sua Conta 
Corrente Específica da Liquidação Financeira do 
Mercado de Curto Prazo (MCP). 

Nota: A definição dessa data é de 
responsabilidade do Conselho de Administração 
da CCEE, podendo este, a seu critério, definir 
uma data posterior a MS+31du. 

 Pagamentos realizados MS + 31du 

Retornar arquivo com 
resultado do pagamento 

das penalidades 
AM 14.05 

Agente de 
Liquidação 
Financeira 

• Enviar o arquivo atualizado com o resultado do 
pagamento de penalidades. 

 
Arquivo com resultado do 
pagamento das 
penalidades 

MS + 32du 
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ATIVIDADE CÓDIGO RESPONSÁVEL DETALHAMENTO FERRAMENTA PRODUTOS GERADOS PRAZO 

Receber arquivo com 
resultados AM 14.06 

Superintendência 
da CCEE 

• Receber o arquivo atualizado do Agente de 
Liquidação Financeira com os valores debitados 
relativos às penalidades pagas pelos Agentes 
penalizados. 

 
Arquivo com resultado do 
pagamento das 
penalidades 

MS + 32du 

Disponibilizar relatório 
de resultado pagamento 

de penalidades 
AM 14.07 Superintendência 

da CCEE 

• Disponibilizar no SCL, em até dois dias úteis 
após o pagamento das penalidades, o Relatório 
Relatório PE019 – Penalidades Pós Pagamento – 
Gestão de Pagamento de Penalidades, no qual 
constarão todas as informações sobre as 
penalidades pagas e/ou pendentes de 
pagamento. 

 Relatório de pagamentos 
de penalidades 

MS + 32du 

Receber/consultar 
relatório 

AM 14.08  Agente da CCEE • Receber/consultar o relatório CB 006 da 
Contabilização. 

 Relatório de pagamentos 
de penalidades 

MS + 32du 

Enviar informações sobre 
inadimplentes para 

ANEEL 
AM 14.09 

Superintendência 
da CCEE 

• Informar à ANEEL em até oito dias úteis após a 
efetivação dos pagamentos, a eventual 
ocorrência da Inadimplência. 

 
Informações sobre  
Inadimplentes MS + 39du 

 
Legenda: 
 
N: data equivalente ao início de uma semana operativa (Sábado). 
MS: mês seguinte às operações de compra e venda de energia. 
du: dias úteis. 
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13. CRONOGRAMA GERAL 

PRODUTO GERADO CRONOGRAMA 

Mapa de pagamento de penalidades disponibilizado ao Agente de Liquidação Financeira  MS + 23du    

Relatórios de pré-pagamento de penalidades disponibilizados ao Agente da CCEE  MS + 23du    

Pagamentos realizados   MS + 31du   

Arquivo com resultado do pagamento das penalidades    MS + 32du  

Relatório de pagamentos de penalidades    MS + 32du  

Listagem de Inadimplentes     MS + 39du 

 
Legenda: 
 
MS: mês seguinte às operações de compra e venda de energia. 
du: dias úteis. 
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14. ANEXOS 

Não aplicável. 


